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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE RIO BRANCO /AC. 

Processo: 0021317-72.2008.8.01.0001
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, empresa seguradora com sede à Avenida Treze de maio, nº 1529 – São Paulo - SP, inscrita no CNPJ sob o nº 60831344/0001-077, neste ato representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove CLAUDIO CAVALCANTE MOTA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vista a r. decisão, publicada em Diário Oficia do dia 06 de setembro do corrente ano, opor o presente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

consubstanciado no artigo 535, inciso I, da Lei Adjetiva Civil, consoante os motivos de fato e de direito que passa a aduzir:

Vem a Ré ora Embargante manifestar-se  acerca  do despacho proferido em 13/09/2011:
 “...Intimação da parte Executada para pagar a dívida no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena do montante devido sofrer acréscimo de multa no percentual de 10 (dez por cento) (art. 475, J, CPC)...”

Em prosseguimento, verifica-se com extrema facilidade que a decisão proferida pela Aclarada Julgadora merece reforma.

Vem a Ré ora Embargante informar que em 02/12/2010, o Douto Magistrado proferiu a sentença conforme dispositivo que segue abaixo:

“(...) Pelo exposto, resolvendo o mérito da causa, julgo procedente o pedido e condeno a parte Ré, MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/, a pagar à parte Autora, CLAUDIO CAVALCANTE MOTA, neste ato representado por sua companheira e curadora legal Alciene Monteiro Nogueira, o saldo remanescente no valor equivalente a R$ 8.640,00 (oito mil seiscentos e quarenta reais), atualizados a partir da vigência da Lei n. 11.482/2007, que definiu valores fixos, expresso em reais, ao inciso II, do art. 3º da Lei n. 6.194/74, para o pagamento do seguro obrigatório - DPVAT, vigente na época do acidente de trânsito (20.1.2007), com correção monetária do pagamento a menor (17.10.2007), e juros de mora, a partir da citação. 4. Condeno, ainda, a parte Ré nas custas processuais e honorários advocatícios, em fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 5. P.R.I(...)

(...) Intime-se. Valor do preparo:188,3R$ Advogados(s): Ferdinando Farias Araújo Neto (OAB 2517/AC), Gersey Silva de Souza (OAB 3086/AC), Jeanne de Souza Santiago (OAB 3089/)(...)”
Ocorre que ao publicar a sentença o Nobre Julgador não observou  o nome do patrono indicado na peça de bloqueio, qual seja, Dr.ª ALEXANDRINA MELO DE ARAUJO, OAB /AC 401, ocasionando assim o cerceamento de defesa, uma vez que  a mesma não tomou conhecimento da referida decisão, face o equivoco cometido pelo cartório.

Inconformada com a referida decisão a ora Embargante peticionou ao processo em comento informando do grave equivoco cometido em 02-03-2011, conforme poderá ser observado  através do petição que segue anexo.

Porém até  a presente data não foi apreciada a referida petição e por  conseguinte não obtemos qualquer despacho acerca da mesma pelo Douto Magistrado.

Ocorre que em 13-09-2011, o Douto magistrado intimou a Ré ora Embargante para  efetuar  o pagamento sob pena de aplicação da multa do Artigo 475-j do Código  de Processo Civil, muito embora o  mesmo tenha se manifestado acerca da petição protocolada em 04/03/2011, Sendo mais uma vez violado o princípio da ampla defesa e contraditório, POIS ATÉ O PRESENTE MOMENTO A REFERIDA PETIÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE  PRAZO NÃO  FORA APRECIADA PELO DOUTO MAGISTRADO.

Assim sendo,  vem a ora Embargante requerer que Vossa Excelência se manifesta acerca da petição mencionada acima,  uma vez que o  Magistrado  foi silente no despacho publicado em 13 de setembro do corrente ano. 

Diante do que foi exposto, pugna a ora Embargante ao Nobre Magistrado que conheça dos Embargos de Declaração e, por conseguinte manifeste-se acerca da petição de devolução  de prazo protocolada anteriormente,  sanando assim os vícios aos princípios de ampla defesa e contraditório. 

CONCLUSÃO
Assim sendo, a Embargante requer seja apreciadas as questões ora suscitadas, corrigindo a contradição que paira sobre  o referida decisão, a fim de que a r. decisão reste completa e justa, afastando-se a omissão nela contida por ser decisão da mais lídima e irretorquível JUSTIÇA !!!
Termos em que,

P. deferimento.

Rio Branco, 19 de setembro de 2011.
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